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PROCESSO N" 21.002 / 2024.

DISPENSA N' 2I.N2 / 2O24.DL

EMENTA: ANÁLISE ruRÍDICA. CONTROLE PREVIO DE

LEGALIDADE DOS EDITAIS, CONTRATAÇOES DIRETAS.

FUNDAMENTAÇÃO: ART. 75, II DA LEI 14.133/2021.

O Agente de Contratação do Município de Icó, formula consulta sobre a possibilidade

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA TÉCNICA

SETOR RH PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE

Ácun E ESGOTo - SAAE Do MIINICÍPIo DE ICO-CE, arravés de dispensa licitação

com fundamento no art. 75 daLein. 14.L33/2021.

No caso em tela, é importante salientar que a contÍatêção será anaüsada à lur da

Le1l4.l33 /2021 §ova Lei de Licitações e Contratos da Administrativos), que dispõe no

at.72 e 75, a contÍatação direta e respectivamente a dispensa de licitação, in verbis:

AÍÍ.72. O processo de contratação direa, que compreende

os casos de inexigibilidade e de dispensa delicitação, deverá

ser instruído comos seguintes documentos:

Art.75. E dispensável a licitação:

I - para contÍatação que envolva valores inferiores a R.$

114.416,65 (cento e quatoÍze mil quatrocentos e dezesseis

reais c sessenta e cincc.r centavos), no caso i:e obris e

serviçosde engenharia ou de serviços de manutençãc de

veículosautomotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores aRl$

57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta

e três centavos),nocasodeoutrosserviçosecompras;

§ 2" Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste

artigo serão duplicados pÍra compÍas, obras e serviços

contratados por consórcio púb1ico ou por autarquia ou

fundação qualificadas como agências executivas na forma
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Desta forma, no caso em questão, mormente sob o prisma jurídico, entendemosser

possível proceder a reíeida conEatação direta nos termos do art. 75, inc. II e §2', do

mencionado dispositivo, da Nova leidelicitações,assim expressos:

Art. T5.Edispensávelalicitação :

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$

57.208,33 (cinquenta e sete Íiiil duzentos e oito reais e trinta

e três centavos), no caso de outros serviçosecompras;

§ 2'Os valores referidos nos incisos I e II docaputdeste

artigo serão duplicados paÍa compÍas, obras e serviços

contratados por consórcio público ou por autarquia ou

fundação qualificadas como agências executivas na forma

da lei.

Assim, o dispositivo legal prescreve que paÍa contÍação de outros serviços ou compÍas

queenvolvam valores inferiores a R$ 57.208,33, e no caso de consórcio público ou por

autaiquia ou tundação quaiiticadas como agências executivas na forma Ja lei que

envolvam valores inferiores a R-$ ll4.4l6,66,podendo, desta forma, ser procedida

aconÍataçáodietapordispensadelicitaçãodiantedasnovasnormaslicitatóriasügentes.

A contratação direta se submete a um procedimento administrativo, comoÍegra, ou seja,

ausência de licitação não equivale a contÍatação informal, rcalizada comquem a

administração bem entender, sem cautelas nem documentação. Ao contÍário, acontÍatação

direta exige um procedimento prévio, em que a observância de etapas

eformalidadeséimprescindível.

Nesse norte ri qur foiinsteuiadoopresente processoadministrativo,onderesta evidencwio a

necessidade, a motivação, fundamentação legal e assim como estarbemdefinido o objetc

aser contratado.

DAJUSTTFTCATTVA DOPREÇ OEESCOLITADOFORNECEDOR

É sempre importante notaÍ que todas as contÍatações devem apresentar ajustificativa de

preço do contÍato. Sendo a base nas licitações a busca da pÍoposta maisvantajosa e o tipo,
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como Íegra geral, o menoÍ pÍeço, se o administrador elencar noprocesso os pÍeços

encontrados e contrataÍ o menor, será dispensável justificar o preço.Se possível, deve ser

juntada a pesquisa pertinente ou outÍo instrumento que indique arazoabilidadedo preço.

Ematendimentoaopreceitoacima,verifica-sedosautosqueaadministração efetuou a busca de

melhor pÍeço paÍa os serviços/compras, tanto que

efetuoucotacõeseoesouis memoresasdistintas,devendoseratendidoo rito

disposto to aÍt. 72 da Lei n.14.133 /2021, qu,al seja:

Art. 72. O processo de contratação direta, que

compreende os casosde inexigibilidade e de dispensa de

licitação, deverá seÍ instruído com

osseguintesdocumentos :

I - documento de formalizaçáo de demanda e, se for o

caso, estudotécnico preliminar, aniilise de riscos, termo de

referência, projeto básicoouprojeto executivo;

II-
estimativadedespesa, quedeverásercalculadanaformaestabe

lecidano aÍt. 23 destaLei;

I[-
parecet'urídicoepaÍeceÍestécnicos,seforocaso, quedemonstr

emo atendimento dos requisitos exigidos;

IV.
demonstraçãodacompatibilidadedaprevisãoderecuÍsosoÍça

menfárioscom o compromisso a ser assumido;

comprovaçãodequeoconEatadopreencheosrequisitosdehab

ilitaçãoequalifi caçãomínimanecessiíria ;

vl - Íazáo da escolha do conratado;

VII-justifi cativadepreço ;

VIiI-autorizaçãodaa utoridadecompetent?.

No presente processo o critério escolhido é o menor preço conforme dispõeo art. 33 da Lei

n. 14.133/2021, sendo portanto a pÍoposta mais vantajosa

conformeconstadosorçamentosjuntadosaosautos,oriento a juntada
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o contratado preencheque os Íe

necessária,nostermosdosarts.T2, inciso Vdalein.

i4.133í2ü2i, na ibrma prevista no aviso de conuaraçáo díteta.

Sendoatendidostaiscritériospelolicitante que apresentaÍ o menor pÍeço devem ser avaliados

os seguintes critérios: (I)édoramopertinente(II)atendeasespecificações exigidas, (Itr)

ofertou o menor preço aptesentado e (fV) preenche os requisitos de habilitação e

qualificação minima necessária.

Diante do exposto, estando o pÍocesso administrativo devidamente autuado,protocolado e

numerado, com aperfeitaindicaçãodoobjetopretendidopelo setoÍ de

planejamento,comprevisãodareservaoÍçamentária, pesquisa de preços, assegurando a

pretalêacia das Lrrircípios jurídicosfundamentais, crn especial o da motivaçãc dos atos

administrativos, OPINAMOS pela continuação da contratação direta nos termos do

Art.75, inciso II, §2' da Lei 14.133/2021.

Esteéoparecer,s.mj.,

Icó-CE, 14 de agosto de 2024

Daniel dos antos Lima Oliveira
Procur-ador Assistente ila Procriradoria

Geral do Município de Icó-CE
OAB/CE n"26.360
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